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I DÂs coNDrÇÕES GERÀrs DÂ cor{TRÂrÀÇÃo {arr ó" xx[r, oa' e oi' da Lei n.

r4.133ír*21).

1.1 Locação de um imóvel localizado na Rua Capitão Esteves de Macêdo Filho, Êo 39, Centro,

ItabaianiÍha/SE, a ser utilizado para funçionamento do departamento da Guarda Municipal'

l.z - o prazo de vigência da contrdação é de até 12 (do"4 meses a partir da dxa de sua assinatura

1.3- JUSTrtr',lcATrvÂ DÂ coNTRÂTÀÇÃo

1.8.1- Tendo em vista que o antigo imóvel não atendia às necessidades da cooperativa sendo

reivindicadas rxelhorias nas condições do ambiente de trabalho, com uffa inÊaestrufura suprior

que proporcione maior conforto, s€urança e eficiêÍlcia operacional'

1.3,2- A Locação do imóvel deste Termo de Referência faz-se necessário devido a localização do

rrre§Ilto, poÍ ssr bern locâlizads de Ésit ac€s§o na cidade-

I.4 - fiT§TIFICÂTIVÂ DA IN§XIGIBILIDAI}E

1.4.1- Â contratação dar-s+á por Inexigibilidade de Licitação? com fundamento no inciso v' do

a*igo 74 dalei 14.133 de 202i, aquisição ou locaçâo de imóvel cujas caracteristicas de instalação

e localização tornem necessária §ua escolha'

1.5 - FUF{DÂMENTÂÇÃo mç*r
1.5.1- Conforme o arl '74, inc. y, é inexigível a ticitação quando inviável a corpetição' ern

especial" dentre outros casoq na *aquisição ou locação de imôvel cujas caracteristicas de instalações

edelocalizaçãotornemacessffa§gae§colha''

2. REQUrSrros DÂ coNTRATÂÇÃo (art 6", XX[r' alínea'd'da Lei n" r4-r§/rr)

2.1. MODELO DE EIçgCUÇÃ0 cor*rneruAl {u,r. 6", }üilII' alinea "e" da Lei n. 14'13312021}'

z. t. o prÍuo de execução dos serviços sera dfi L? {dore} meses, contados à prtir da data de sua

assinatura

2.2. Oimóvel localiza-se na zona 61bara deste município'

M

ITE
M

ESPECIFTC CÂTSER i
tíNII}ÂDE

DE
1IIEDIDÂ

QLIANT. YÂLOR
TTNITÁRIO

RS

vÀLoE
TOTÂL

R§

1 Locação de um imovel §ertiço Mês t7 Rs 1.50s,0ü R§ 18.000,ü0

1. ' .:',

i&,ffi'



E§TAT}O DE SERGIPE

PREFEITU RA MUÍ{ICIPAL fTABAIAÍIII Í{HA

?.2. O imóvel localiza-se na zoRa uúana deste rnunicipio.

3. MODELO IIE GESTÃO IX) COFTTRATO (art 6", )LXIII, alÍnea *Ír da l-,ei n" l4.133Frl)

3.t. ROTrh'ÂS DE FI§CALTZÂÇÃO CSNTRÂTIIÂL

3.1.1. gl contrafo deverá ser exmutado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as noÍmas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada paÍte respondenl pelas consequências de sua

inexwução total ou prcial (Lei n" l4.l*DAZl., ffÍ. LLS, capul).

3.1.?. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensâo do contrato, o cronogÍama de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

ciÍcurstfurcias mediante simples ryostila (Lei n" 14. *lfZAZL ffit. I15, §5")'

3.1.3. Â execução do contrato deverá ssr asompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

plos respectivos substitutos {Lei n" L4.13312021, rt. 117, captt).

3.1.3.1. O fisçat do contrato informará a ssus superiores, em tempo hribil pa,:a a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência

(Lei no 14.133/2OZl, ffiL 117, §2o).

3.1.4. O contrdado será obrigado a ÍqpaÍar, mrrigr, remover, reconstruir ou substituir, a sua§

expersas, no total ou em pilte, o objeto do contrato em que se verificarem vicioq defeitos ou

incorrryoes rezultantes de sua execução ou de msteriâis nela einpregados {Lei no l4' l33l2AZL,

art. ll9).
3.1.s. 0 cantratado seráresponsrâvel pelos daros causados diretamente à Administração ou a terceiros

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa Íesponsabilidade a

fiscalização ou o acompanhameirto pelo contrdante {Lei no 14.1331202L art- I20).

3.1.6. Someirte o contratado ser:t responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n" L4.L331202í, aÍt' L21, captl)-

3.1.6.I. A inâdimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

rmsferirá à Administração a responsabilidade peto seu pagamento e não poderá onsraÍ o objeto

do contrato (Lei n" 14.I33f2021, art. 121, §1").
j.1 

"7 . As comunicações enfie o órgão ou entidade e a contrahda devem ser realizadas por escrito

sgmpre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepionalmente, o u§o de mensagem

eletrônica para esse fim (fN 5/201 7 , art.44, §2")-

3.1.g. O órgão ou entidade poderá conrrocar o contratado pffa adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato (IN 512017, §t' 44, §3")-

3.1_9. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Creditos Tributarios Federais e

à Dívida Ativa da União, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão

Nqativa de Debitos Estaduais e Certidão Negativa Municipal.

4. IX} RECEBIMENTO

4.1 O gwtor do contrato dou fiscal de cortrato devení enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procdimentos de liquidação e pâgÍturentq no valor dimensionado

,e-
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pela fiscalização e gestâo nos termos do confiato, devendo observar e lançar no sistema elerônico de

cronologia de pagamento:

a) o relatório e/ou registro prôprio de acompnhamento do fiscal de conüato, quando

necessario;

b) a ryresent a$o de planilhas de controle, ordern de serviços, registros fotográficos' dentre

oufioq quando necessiirio-

b.1) enteirde-se por ptarithas de controle: lista de controle dirário de hospedagern, lista de

frequência "* *o*s ofertados pelo mrmicípio arte difio e/ou mensal de

pr"àrçao de serviços" Iaudo de vistoria técnicade veículo, controle de serviços prestados

em oficinas *o,*^Ji"*, e demâis correlatos, bem como demais conüoles estabelecidos em

normativos próprios, inclusive no que dispõe na Instrução Normativa no 00112019 do

municipio.
c) a conferência da nota fiscal ern conformidade a nota de empeúo §E)' malismdo valores

unitarios e fonte de recurso;

d) a conferêrcia se o valor toEl do ernpenho é suficiente ptra o pagarrento da nota fiscal;

"Í a assinatura no crimbo de Atesto do fiscal de contrato na nota fiscal;

fi a assinatura do responsável legal no carimbo rdifico na nota fiscal;

gt as certidões negativas de regutridade fiscal ob'rigatórias;

h) o envio do coãprovante i" pug*rento da ará municipal, conforme Lei Municipal no

86212016:

ü a conferência da infonnação cornplernentr na nota fiscal sobre a conta barcfia do credor

para receber o Pagarrento;
j) à conferênciu Au riga,"iu do contrato ou ata de registro de preço.

5. LTQUTDÀÇÃO

5.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art'

7o" §2'da lnstrução Normativa SEGES/IvIE no 7712022'

s.2 o pÍazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-sa a possibilidade de

prorrogação, nos Çasos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

timite de que trata o 11do 75 da n" 14 133. de 1

5.3 para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fis§al ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessário§ e es§enciais do documellb, tais como:

a) o Prazo de validade;

b) a dxa da ernissão;

c)osdadosdocontratoedooryãocontratante;

d)operiodorespectivodeexecuçãodocontrato;

e) o valor a Pagtr; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis-

5.4 Havendo srro na ryresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstârcia que impeçL il

liquidação da despes4 esta ficará sobrestada até que o conúdado providencie as medidas saneadoras'

reiniciando-se o prazo apos a comprovação da regulari ?Ãias da situação, sffi ônus à conüatante;

Lç[



I&,ffi
E§TÂDO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICI PAL ITABAIANI NHA

5.5 A Nota Fiscal ou Fatura devení ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, conforme art. 68 da Lei n' 14,133/2021.

5.6 A Prefeitura Municipal de Itabaianinha devera realizar consulta ao Cadastro Municipal

de Empresas Penalizadas e Inadinryletrtes (CMEPI) ptra: a) identificar possível razão que impeça a

prticipação em licitação, no fonbito do órgão ou enüdadg proibição de contrata com o Poder Público,

bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.7 Constatando-se, junto ao Cadastrs Municipal de Enryresas Penalizadas e Inadimplentes

(CMEPI), a situação de irregulridade do contratado. será providenciada sua notificação, por escrito,

para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pftrzo: apresente sua

defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vsz, por igual período, a criterio do contatante.

5.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos orgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de paganento a s€r efetuado, para que sejarn

acionados os meios pertinentes e necessários para grantir o recebimento de seus sréditos.

5.9 Persistindo a inegularidade, o contratmte deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contrafual nos autos do processo aúrrinistrativo sorrespondente, assegurada ao contratado a

unpla defesa

5.10 Havendo a efeti*'a execuçâo do objeto, os pagÍrmentos serão realizados ronnalmente.

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao

Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas e Inadimplentes (CMEPf).

6. Prazo dc pagamento

6.1 - O pagamento será efetnado no pÍazo madmo de até dez dias úteis, contados da finalização

da tiquidaçâo da despesa, çonforme seção roterior, nos terÍnos da lnstruçâo Nonnativa

SEGESA/IE no 77, dnãA1z.

6.2 - No caso de maso pelo Contratantq os valores devidos ao contratado serãr aÍualizados

monstariamente enfe o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva

realização, mediante aplicação do indice IPOÂ-E de correçâo monetiiria

7- Forma de pagamento

7.1 O pagamento será realizado através de ordern bmcrária ptra crédito em barco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

7.2 Será considerada data do paganento o dia €m que constu como emitida a ordem

bancária para p4garnento.

7.3 Quando do pagamemto, será efetuada a retenção tributríria prevista na legislaçâo

aplicavel"
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7.3.1 IndependentemeRte do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, selâo

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os perc€ntuais estabelecidos na legislação

vigente.

7 .3.2 - No ato do pagamento, o Municipio de Itabaianinha observará o disposto na Lei

Municipal no g62, de 0g de dszsnbro de 2016, e ,e couber, farâ a cobrança da taxa de 1,57duma

vírgula cinÇo por cento) sobre o valor contratado, vedada a retenção na fonte'

7 .3 -3 - Na realização do paganento de pessoa fisica ou jurídic4 referente a aquisição de

qualquer serviço ou mercadoÍifl" será realizada a retarção do Imposto de Renda observando os

dispositivos estabelecidos no Decreto Municipal n' 4l4DA22'

7.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

complementar no 123. de 2006. não so&era a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições

abrangidos por aquele regirne. No entanto: o pagamento ficará condicionado à apresentação de

compÍoyação, por meio de documento oüciú de que fazius ao tratrotento tributário favoresido previsto

na referida Lei ComPlemsntr'

7 .5 para fins de curnprimento da cronologia de pagamentos e do sistema Único e Integrado

de Execução orçamentáriq Administração Finarceira e controle serão observados os art' 56 ao art' 63

da Instrução Normativa n" 001/2023, do município.

g. F,RMÂ E cRrrÉRros DE sELEÇÃo Do FoRNEcErloR (art 6o, inciso xx[L alínea 'h',

da Lei n. 14.13312fi21)

g.1. o forneçedor será selecionado por meio darealização de procedimento de inexigibilidade

de licitação, com fundamento na hipôtese do aÍt' 74, V, da Lei n'" 14'133í20?l '

g.2. previamente à celebração do contrato, a Administração verificaÍá o evenhlal

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a

i*p"çr, mediflrte a consulta a cada-§tros informativos oflciais' tais como:

a) Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas e Inadimplentes - CMEPI;

b) cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas - cEIs, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatrarspuencia- gov'bÍ/ffii§); e

g.3. para fins de contrdação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de

habilitação, nos termos do art. 72, v da lei 14.13312021, cíc a IN SEGES/ME n" 1161202l ':

a)Documentodeidenüficaçâodoproprietário;

b) Inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas do Proprietario;

c) certidão de regularidade perante à fazenda Estadual;

d) certidão de Regulridade perante a Justiça do Trabalho;

e) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal e a seguridade Social;

f) certidão de regulridade perante à fazenda Municipal;

d.-
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g) Registro do imóvel;

h) Comprovante de residêrcia;

i) Certidão negativa de insolvência civil;

0e. ÂrlEQUÂÇÃO ORÇÀMENTÁRrÂ
9'l- As despesas decorre,ntes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consiguados no Orçamento Geral do Mrmicípio.
9- I - l - A contratação será atendida pela seguinte dotação:
UG: I5000 - Prefeitura Municipal de ltúaianinha
unidade orçamenhria: 150t9 - Secretaria Municipal de coverno
Natureza da llesp* 339036m - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
§ubelemento da Despesa - 3JqE6Í4 - Locação de Imóveis
Fonte de Recurso - líX){Xm0 - Recursos não Vinculados de Impostos

Itabaianinha/SE, I I de março de Z0ZS.

Morais Fcnseca
Tecnica Responsivel

Swretria Municipal de Governo
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